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RESUMO 

 

O presente estudo objetiva analisar o nível de evidenciação obrigatória e voluntária 

de provisões e passivos contingentes em empresas varejistas cíclicas da B3, com 

base no exercício de 2024 e no cumprimento do CPC 25. A metodologia empregou 

uma abordagem descritiva e qualitativa, e avaliou as demonstrações contábeis de 17 

companhias do subsetor Comércio. Foram utilizadas as listas de verificação do CPC 

25 para avaliar o disclosure obrigatório (provisões e passivos contingentes possíveis) 

e voluntário (contingências remotas). O estudo fundamenta-se na Teoria da 

Divulgação e no CPC 25, normativo que rege o reconhecimento e a divulgação de 

provisões e passivos contingentes. Os resultados revelam lacunas significativas no 

cumprimento pleno do CPC 25, principalmente na divulgação voluntária de passivos 

contingentes remotos. A evidenciação obrigatória de provisões e passivos 

contingentes possíveis não atinge 100% de conformidade. Observou-se a baixa 

divulgação de contingências remotas. Os tipos de provisões e contingências mais 

comuns foram as cíveis e as trabalhistas, com destaque para a incidência tributária 

em contingências remotas. A conclusão deste estudo identifica a necessidade de 

maior clareza e transparência no Varejo Cíclico, especialmente devido à sua 

volatilidade econômica. Isso demanda uma melhoria nas práticas de disclosure para 

garantir credibilidade e auxiliar na tomada de decisão dos usuários externos, 

garantindo a confiança dos investidores e a eficiência do mercado de capitais. 

Palavras-chave: provisões; passivos contingentes; CPC 25; varejo cíclico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the level of mandatory and voluntary disclosure of 

provisions and contingent liabilities in cyclical retail companies listed on B3, based on 

the 2024 fiscal year and in compliance with CPC 25. The methodology adopted a 

descriptive and qualitative approach, evaluating the financial statements of 17 

companies in the Commerce subsector. CPC 25 checklists were used to assess 

mandatory disclosure (provisions and possible contingent liabilities) and voluntary 

disclosure (remote contingencies). The study is grounded in Disclosure Theory and 

CPC 25, the standard that governs the recognition and disclosure of provisions and 

contingent liabilities. The results reveal significant gaps in full accordance with CPC 

25, especially regarding the voluntary disclosure of remote contingent liabilities. 

Mandatory disclosure of provisions and possible contingent liabilities did not reach full 

(100%) compliance. A low level of disclosure of remote contingencies was observed. 

The most common types of provisions and contingencies were civil and labor-related, 

with tax-related issues standing out among remote contingencies. The study concludes 

that greater clarity and transparency are needed in the Cyclical Retail sector, 

particularly due to its economic volatility. This highlights the need to improve disclosure 

practices to ensure credibility and support the decision-making process of external 

users, thereby fostering investor confidence and the efficiency of the capital market. 

Keywords: provisions; contingent liabilities; CPC 25; cyclical retail. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O panorama contábil nacional e internacional tem passado por transformações 

que exigem das organizações um maior nível de disclosure (divulgação), de modo que 

se põe em evidência a transparência das informações contábeis. Na busca pelo 

sucesso, elas precisam zelar tanto pelos investimentos, quanto pelo bom 

relacionamento com os seus stakeholders (Oliveira, 2011). 

Para Iudícibus (2000) é papel da Contabilidade o fornecimento do conjunto 

básico de informações que supra de forma igual a necessidade dos seus usuários, o 

que ocorre mediante o disclosure, isto é, a evidenciação. A literatura contábil tem 

destacado a importância da qualidade da evidenciação para a tomada de decisão dos 

investidores. Assim, estudos como Rover e Pescador (2013) e Santos et al. (2021), 

mostram que a transparência na divulgação de provisões e passivos contingentes 

pode reduzir a assimetria de informação entre as empresas e o mercado, 

influenciando diretamente a percepção de risco e o custo de capital.  

Neste contexto de evidenciação, Miranda (2018) relata que as empresas 

enfrentam desafios significativos no que tange às provisões e passivos contingentes, 

principalmente pelo fato da contingência depender de eventos incertos, mas que 

podem impactar o resultado. 

De acordo com o CPC 25 (2009), a provisão é definida como um passivo que 

apesar de ter prazo ou valor incertos, é provável a sua ocorrência, bem como a 

estimativa do valor a ser onerado pode ser feita com confiabilidade. Por sua vez, o 

passivo contingente é definido como uma obrigação possível, que resulta de eventos 

passados, todavia sua confirmação depende da ocorrência ou não de eventos incertos 

e que não dependem do controle da entidade. A divulgação das provisões é 

obrigatória, já dos passivos contingentes divide-se em obrigatória e voluntária, quando 

as chances são possíveis ou remotas, respectivamente. 

Diante do exposto, destaca-se que, em determinados setores da economia, o 

disclosure de provisões e contingências pode apresentar maiores desafios. É o caso 

das empresas varejistas de consumo cíclico, nas quais a evidenciação dessas 

informações torna-se ainda mais relevante, devido à volatilidade econômica e à 

sazonalidade característica de suas receitas, fatores que influenciam diretamente na 

constituição de contingências trabalhistas, fiscais, tributárias, entre outras. Dessa 
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forma, Poeta (2012) diz que é fundamental a normatização ao evidenciar provisões e 

passivos contingentes, reduzindo assim a assimetria informacional e representando 

de forma genuína a realidade da empresa, sobretudo com a subjetividade reforçada 

com a vigência do CPC 25. 

 Para Suave et al. (2013) a adequação das normas contábeis aos padrões 

internacionais por meio do CPC 25, propicia maior comparabilidade entre as 

demonstrações, além de otimizar a qualidade das informações geradas aos 

stakeholders, fornecendo informações reais, garantindo a transparência e a 

confiabilidade das demonstrações financeiras, permitindo que avaliem os riscos 

financeiros e a saúde econômica das organizações. 

Na percepção de Piacentini (2004, p. 15) as companhias de capital aberto, a 

exemplo das listadas na B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), têm como desafio a atração de 

investidores, logo “estes somente irão investir nas mesmas se elas lhes oferecerem 

um retorno atrativo. Para tal, os investidores devem confiar nas informações 

emanadas do seu sistema contábil”. Assim, a venda de ações é reflexo do nível de 

disclosure apresentado pelas companhias. 

Diante deste cenário, levanta-se o problema de pesquisa deste estudo: com 

base na NBC TG 25, qual o nível de evidenciação obrigatória e voluntária das 

provisões e passivos contingentes nas empresas varejistas do setor de consumo 

cíclico listadas na B3? Considera-se que a falta de clareza ou a insuficiência na 

divulgação dessas informações pode comprometer a confiança dos investidores e a 

eficiência do mercado de capitais (Santos et al., 2021). Ademais, a análise do nível de 

evidenciação pode revelar práticas contábeis que impactam a comparabilidade das 

demonstrações financeiras entre empresas do mesmo setor, um aspecto primordial 

para a análise de desempenho financeiro (Santos et al., 2021).  

Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar o nível de evidenciação 

obrigatória e voluntária das provisões e passivos contingentes nas empresas 

varejistas do setor de consumo cíclico listadas na B3 no exercício de 2024, com base 

no CPC 25. Quanto aos objetivos específicos, apresenta-se os seguintes passos 

realizados para alcançar o objetivo geral:  

a) Identificar os principais itens de provisões e passivos contingentes 

evidenciados pelas empresas da amostra; 

b) Verificar a conformidade das informações apresentadas com os critérios 

exigidos pela NBC TG 25; 
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 c) Avaliar o nível de divulgação dessas informações nos relatórios financeiros 

disponíveis ao público. 

Esta pesquisa se justifica pela relevância social e econômica do setor varejista 

de consumo cíclico, responsável por uma movimentação significativa no mercado 

brasileiro e por apresentar exposição alta a riscos trabalhistas, cíveis e tributários. De 

acordo com o IBGE (2025), a Pesquisa Mensal do Comércio (PMC) apontou 

o comércio varejista acumulou crescimento de 4,7% em 2024, fechando o oitavo ano 

consecutivo com ganhos e o maior da série de crescimento, uma vez que o maior 

valor do período tinha sido de 2,3% em 2018. As empresas varejistas cíclicas têm 

como atributo a grande dependência entre seus fluxos de caixas previstos e o 

comportamento dos ciclos econômicos, sendo o setor de consumo cíclico o de maior 

número de segmentos da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), de acordo a própria instituição 

(Assaf Neto, 2019 apud Pantoja e Mendes, 2021). Tais características tornam 

essencial a evidenciação adequada de provisões e passivos contingentes, conforme 

previsto na NBC TG 25 (CPC 25). 

Ademais, este estudo contribui para a identificação de falhas na divulgação e 

reforça a importância da transparência contábil, pelo fato de analisar a conformidade 

das demonstrações contábeis com o CPC 25. Os resultados oferecem evidências 

práticas para usuários da informação contábil, como investidores e gestores, 

ampliando a compreensão sobre os riscos não evidenciados e fortalecendo a 

qualidade da tomada de decisão. 

Para tanto, o estudo emprega uma abordagem descritiva e qualitativa, 

analisando balanços patrimoniais, demonstrações do resultado do exercício e as 

notas explicativas das demonstrações financeiras das empresas selecionadas, com 

foco nas informações relacionadas às provisões e passivos contingentes. A análise 

será baseada nas determinações do CPC 25, que estabelece as normas para o 

reconhecimento, mensuração e divulgação dessas obrigações. Espera-se que os 

resultados contribuam para o entendimento das práticas contábeis no setor varejista 

de consumo cíclico e forneçam novas percepções para estudantes e profissionais da 

área contábil, acerca da importância da transparência na evidenciação contábil.       

O presente trabalho estrutura-se da seguinte forma: o primeiro capítulo 

contextualiza o problema da pesquisa, a importância da transparência contábil, os 

conceitos fundamentais do CPC 25 e a justificativa para focar no setor de varejo 

cíclico. O embasamento teórico para realização da pesquisa é apresentado a partir do 
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segundo capítulo, que explana os fundamentos teóricos do disclosure contábil, seus 

tipos e motivações, com base em autores como Verrecchia, Salotti e outros, bem como 

detalha os critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e divulgação segundo 

o CPC 25, expondo também pesquisas anteriores de autores que estudaram a 

temática. Os procedimentos metodológicos utilizados para realização da pesquisa são 

abordados no terceiro capítulo. O quarto capítulo apresenta os resultados da 

pesquisa, assim como suas análises, seguido pelas considerações finais do estudo 

que são apresentadas no quinto capítulo. 
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2  REVISÃO DE LITERATURA  

 
2.1 Teoria da Divulgação na Contabilidade 

 

A contabilidade tem como objetivo principal o fornecimento de informações que 

sejam relevantes no processo de tomada de decisões e a divulgação transparente dos 

dados (ou disclosure) desempenha um papel primordial. Quando há clareza e 

estruturação na evidenciação, se favorece a compreensão por parte dos usuários 

externos, oferecendo uma base mais sólida e confiável para que haja fundamentação 

segura das decisões (Pereira; Silva, 2006). 

Neste cenário, tem-se o papel da Teoria da Divulgação (Theory of Disclosure), 

que de acordo com Salotti e Yamamoto (2005) vem sendo abordada pela pesquisa 

positiva em contabilidade desde a década de 80. A teoria da divulgação é uma linha 

de pesquisa que busca compreender o fenômeno da divulgação das informações 

financeiras sob diferentes enfoques, como a identificação dos impactos que a 

publicação das demonstrações contábeis pode exercer sobre os preços das ações, 

bem como investigar os motivos econômicos que levam as empresas a divulgar 

voluntariamente certas informações. 

Verrecchia (2001) é um relevante autor dessa linha teórica. Em seu estudo, o 

autor manifesta que não há uma teoria unificada da divulgação, contudo, existe uma 

variedade de abordagens e modelos analíticos com a finalidade de compreender o 

fenômeno da divulgação contábil a partir de diferentes perspectivas. Ele propõe uma 

taxonomia das pesquisas sobre divulgação contábil, separando-as em três categorias, 

onde a primeira é pesquisa baseada em associação e trata a divulgação como um 

processo exógeno, buscando analisar sua ligação com variáveis de mercado, como 

preço das ações e o volume de negociação. A segunda categoria é pesquisa baseada 

em julgamento, considerando o disclosure como um processo endógeno, buscando o 

que motiva os gestores a divulgarem ou guardarem determinadas informações. Por 

último, na terceira categoria a pesquisa é baseada em eficiência, adotando uma ótica 

ex ante, avaliando as preferências de estrutura de divulgação sob o enfoque de bem-

estar econômico. 

Salotti e Yamamoto (2005) defendem que a ênfase dessa linha de pesquisa é 

o entendimento do fenômeno da divulgação das informações financeiras sob 

diferentes panoramas, estudando, por exemplo, os impactos que a divulgação das 
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demonstrações contábeis pode causar sobre os preços das ações, bem como os 

motivos econômicos que levam as empresas a divulgarem voluntariamente 

determinadas informações. Ao evidenciar e divulgar informações, é fundamental 

refletir sobre os efeitos que isso pode causar, uma vez que se tem a possibilidade de 

influenciar percepções, decisões e até mesmo a reputação da empresa diante de seus 

públicos. Dessa forma, Cruz e Lima (2010) expõem que o disclosure pode induzir o 

comportamento dos usuários, visto que os agentes econômicos têm a percepção 

afetada no que diz respeito ao risco oferecido pela empresa, interferindo no processo 

de estabelecimento de preços dos títulos e destinação de recursos. 

Para Lopes e Martins (2005) a evidenciação contábil incompleta ou reduzida 

nas companhias tende a ocasionar assimetria informacional, que em muitos casos 

decorrem do conflito de interesses entre usuários internos e externos. Nesse contexto, 

Verrecchia (2001) argumenta que, quanto maior for a assimetria de informações entre 

usuários internos e externos, maior será a probabilidade da empresa aumentar o nível 

de divulgação das informações contábeis, de modo que minimize essa desigualdade 

e melhore sua imagem diante do mercado. 

Nesse contexto, Sousa et al. (2014) defendem que a divulgação contábil 

funciona como uma ferramenta que permite às empresas se comunicarem com seus 

usuários externos, mostrando respeito e transparência aos stakeholders, criando 

assim mecanismos voltados ao alcance de seus objetivos estratégicos. 

 

2.2 Divulgação Voluntária  

 

A Teoria da Evidenciação, ou disclousure, relaciona-se intrinsecamente com a 

transparência e a divulgação de informações por parte das empresas. Essa 

divulgação pode ocorrer de forma obrigatória, quando resulta de exigência regulatória, 

ou de maneira voluntária, quando realizada por iniciativa da própria companhia, sem 

imposição legal (Fabre et al., 2017). 

Dessa forma, o disclosure voluntário é aquele que vai além do exigido em Lei, 

sendo feito a partir da decisão gestão ou dos controladores, em divulgarem 

informações não obrigatórias, mas que podem influenciar nas decisões dos usuários 

(Meek; Roberts; Gray, 1995). 

Para Piacentini (2004, p.15) as informações contábeis externas são aquelas 

em que as companhias divulgam aos usuários externos, que compreende, por 
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exemplo, os fornecedores, instituições financeiras, órgãos reguladores, podendo-se 

citar a CVM, BOVESPA, auditoria independente, dentre outros. A autora expõe que 

“algumas destas informações são obrigatórias e outras as companhias fazem sua 

divulgação de forma voluntária por considerarem importantes informações”, podendo 

utilizar como meio de comunicação para os investidores. Adicionalmente, Salotti e 

Yamamoto (2005) informam que quando a divulgação é tratada como endógena, se 

questiona os motivos de ser ou não divulgada, assumindo que a administração pode 

decidir entre fazer ou não a divulgação de determinada informação. 

Segundo Dye (2001), existe uma teoria da divulgação voluntária, partindo do 

pressuposto que a entidade divulgará apenas as informações favoráveis a ela. Em 

complemento, o autor comenta que “a maioria dos pesquisadores da área de 

contabilidade concordaria com que, divulgando mais informação, a firma pode reduzir 

o seu custo de capital, com a possibilidade de gerar perdas através da divulgação de 

informação privada”. Assim, a ótima divulgação levaria a ganhos, por conta do custo 

de capital, bem como perdas, em razão da divulgação de informações privadas (Dye, 

2001, p.224). 

Nas operações de mercado de capitais, conforme argumentam Silva et al. 

(2023), os gestores que preveem movimentações têm a divulgação voluntária como 

incentivo para a redução da assimetria informacional e, como consequência, redução 

do custo de capital. Nesse contexto, “as companhias de capital aberto têm mais 

incentivos para realizar a divulgação voluntária, comparando com as companhias de 

capital fechado, porque o custo do seu capital pode ter correlação positiva com a 

assimetria da informação” (Silva et al., 2023, p. 4). 

Moura et al. (2010, p.364) evidenciam que o disclosure voluntário é relevante 

para o sucesso das companhias, visto que a transparência das empresas leva os 

investidores a adquirirem mais confiança. No entanto, os autores destacam que “as 

informações voluntárias geradas pelas empresas não obedecem a parâmetros 

mínimos de divulgação, o que dificulta a sua análise comparativa, sobretudo de avaliar 

se a alocação dos recursos econômico-financeiros agregou valor à empresa”. 

Essa confiança necessária aos investidores é conquistada quando suas 

expectativas são atendidas em relação à transparência das informações, reduzindo a 

assimetria informacional e preservando assim as relações entre companhias e 

stakeholders (Lima, 2007). 
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2.3 CPC 25 - Provisões e Passivos Contingentes 

 

A temática provisões e passivos contingentes é regulamentada no Brasil por 

meio do Pronunciamento Técnico CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 

Contingentes), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis no ano de 2009, 

em correlação com as Normas Internacionais de Contabilidade – IAS 37. Logo, as 

empresas brasileiras devem seguir esta normatização no tocante aos critérios de 

reconhecimento, bases de mensuração e divulgação dos itens tratados no CPC 25 

(CPC, 2009). 

Oliveira (2011) aponta que a IAS 37 e o CPC 25 possuem a finalidade de 

garantir o cumprimento das normas para reconhecimento e mensuração das 

provisões, bem da correta divulgação de informações nas notas explicativas, 

garantindo a compreensão da natureza, tempestividade e valores. 

O CPC 25 define provisão como passivo de prazo ou valor incertos, com 

estimativa realizada de forma confiável. O reconhecimento ocorre no passivo em 

razão das obrigações presentes e da provável saída de recursos para que ocorra a 

liquidação da dívida (CPC, 2009). Neste sentido, Colauto et al. (2009) corroboram 

afirmando que uma obrigação será classificada como passivo e irá compor o Balanço 

Patrimonial somente após ser reconhecida e mensurada. 

A diferença das provisões para os demais passivos da entidade se dá pela 

incerteza em relação ao prazo ou valor a ser onerado futuramente, assim, sempre 

haverá algum grau de incerteza. Ao comparar, os demais passivos demonstram grau 

de certeza consideravelmente superior às provisões (Leite, 2018). 

Já o passivo contingente é definido pelo CPC 25 como uma obrigação possível, 

mas que depende de eventos futuros incertos para que seja concretizado, não 

havendo controle da entidade. Outra forma de ocorrência é sendo uma obrigação 

presente, resultante de eventos passados, porém a saída de valores não é provável e 

nem se consegue fazer a mensuração do montante com segurança, logo, não são 

reconhecidos no passivo (CPC, 2009). 

No contexto de contingências passivas, Colauto et al. (2009) apontam que o 

fato caracterizador é exatamente a condição de incerteza, apesar do fato gerador 

ocorrer no passado. Diante disso, Farias (2004) enfatiza que o passivo contingente 

está entre os elementos patrimoniais mais difíceis para a Contabilidade, 

especialmente na atribuição de valor. 
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Quanto à evidenciação dos passivos contingentes, quando a possibilidade de 

ocorrência for possível, a entidade deve divulgar a natureza e valores nas notas 

explicativas, quando a chance de ocorrer for remota, a evidenciação não é obrigatória 

(CPC, 2009).  Marion (2009) reforça que tanto nas provisões quanto nos passivos 

contingentes, é fundamental a divulgação de informações nas notas explicativas para 

suporte aos usuários na análise dos relatórios contábeis.   

Neste cenário de aplicação das diretrizes do CPC 25, a pesquisa de Espindula 

e Souza (2025) desenvolveu um estudo para analisar o nível de evidenciação das 

provisões e passivos contingentes em um panorama geral das companhias listadas 

na B3 no ano de 2021, concluindo que as empresas de capital aberto brasileiras ainda 

não cumprem totalmente as exigências do CPC 25 em relação à evidenciação 

obrigatória de provisões e passivos contingentes. Ainda assim, a divulgação 

voluntária foi mais observada em setores regulados, como utilidade pública e saúde. 

A pesquisa mostra a necessidade de maior clareza e compromisso com a 

transparência nas demonstrações contábeis, versando sobre o provável impacto 

dessas informações na tomada de decisão de usuários externos e no desempenho 

das empresas no mercado (Espindula; Souza, 2025).  

 

2.4 Estudos anteriores 

 

Foi realizado o levantamento de estudos anteriores acerca da temática. A 

tabela a seguir demonstra os estudos observados por ordem cronológica de 

publicação, de 2011 a 2025, que investigaram a partir do primeiro até o último ano 

com exercício completo (2010 e 2024) de vigência do CPC 25 no Brasil, 

respectivamente.  
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Tabela 1 - Pesquisas similares 
                                                                                                                                                   (continua) 

Autores Objetivo / Tipo da pesquisa Resultados 

Oliveira 
(2011) 

Identificar o nível de disclosure das 
provisões e dos passivos contingentes 
apresentado pelas empresas listadas no 
Novo Mercado da BM&FBovespa no 
exercício de 2010. Pesquisa de natureza 
positiva e empírico-analítica, bibliográfica e 
documental, com uma amostra de 111 
empresas. 

Evidenciaram baixo nível de divulgação de 
passivos contingentes e nível médio em relação 
às provisões. Constatou a existência de poucas 
informações acerca da divulgação voluntária de 
contingências e divulgação inadequada das 
provisões reconhecidas no balanço, no que 
tange à natureza e cronograma esperado de 
saídas de benefícios econômicos. 

Fonteles 
et al. 
(2014) 

Analisar os determinantes da evidenciação 
de provisões e contingências por 
companhias listadas na BM&FBovespa no 
exercício de 2010. Estudo teórico-empírico, 
descritivo, com natureza quali-quantitativa, 
com uma amostra de 308 companhias. 

Apontou que a maioria das provisões foram 
constituídas por demandas judiciais cíveis, 
trabalhistas e tributárias. Identificou que a 
evidenciação de provisões e contingências é 
positivamente influenciada pelas variáveis: setor 
de atividade, tamanho e rentabilidade. Identificou 
um baixo nível de evidenciação, presença de 
antigas práticas contábeis e a consequente 
inadequação das empresas ao CPC 25. 

Farias et 
al. (2016) 

Verificar fatores que influenciam na 
evidenciação do nível de Disclosure das 
Provisões e Passivos Contingentes da 
carteira teórica do índice Bovespa nos 
exercícios de 2012 a 2014. Pesquisa 
descritiva, documental e de abordagem 
quantitativa, com a avaliação de 48 
empresas da amostra. 

Apurou a média de 53,16% de Disclosure das 
Provisões e Passivos Contingentes, indicando 
que as empresas divulgam pouco mais da 
metade das informações exigidas pelo CPC 25, 
contudo. Além disso, foi observado que 
empresas maiores tendem a divulgar mais. 

Farias, 
Ferreira e 
Vicente 
(2017) 

Verificar se existem níveis diferenciados de 
disclosure das Provisões e Passivos 
Contingentes entre as companhias abertas 
brasileiras em 2016. Pesquisa descritiva e 
documental, quali-quantitativa, com 
amostra de  47 empresas da carteira teórica 
do IBrX-50. 

Identificada a média de 53% do índice de 
disclosure, indicando que as empresas não estão 
cumprindo plenamente as orientações do CPC 
25 na divulgação das informações. Não foi 
constatada significância estatística para a 
empresa de auditoria (Big Four., etc) ou nível 
diferenciado de governança corporativa em 
relação ao disclosure. 

Neves e 
Bonfim 
(2021) 

Analisar a composição das provisões e dos 
passivos contingentes das empresas 
brasileiras de capital aberto referente ao 
ano de 2019, através das demonstrações 
contábeis e notas explicativas de 391 
empresas. 

Evidenciou que 59% das empresas divulgaram 
algum tipo de contingência, enquanto 41% não 
divulgaram. Identificado que as provisões mais 
divulgadas foram trabalhistas, cíveis, tributárias e 
ambientais, todavia cerca de 25% das empresas 
não contabilizarem nenhum tipo de provisão. Os 
setores que mais divulgaram foram químico e o 
de energia elétrica. 
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Tabela 1 - Pesquisas similares 
                                                                                                                                                (conclusão) 
 

Autores Objetivo / Tipo da pesquisa Resultados 

Alves et 
al. (2022) 

Verificar o nível de disclosure e a qualidade 
das informações sobre provisões e passivos 
contingentes em empresas da carteira 
teórica IBRX-50 no período de 2007 a 2019. 
Estudo descritivo e qualitativo, com uma 
amostra de 45 empresas listadas na B3. 

Apontou que as empresas ampliaram a 
divulgação dos itens relacionados às provisões e 
passivos contingentes, principalmente o valor 
contábil no início e fim do período, sendo 
atribuído ao fato da maioria das empresas (43 de 
45) terem sido auditadas por uma Big Four, o que 
sugere uma maior qualidade das informações 
prestadas. 

Espindula 
e Souza 
(2025) 

Analisar o nível de evidenciação obrigatória 
e voluntária das provisões e passivos 
contingentes nas companhias de capital 
aberto brasileiras no exercício de 2021. 
Pesquisa descritiva e qualitativa, com uma 
amostra de 406 empresas listadas na B3. 

Identificou que os tipos mais recorrentes de 
provisões e passivos contingentes (possíveis e 
remotos) foram: trabalhistas, cíveis e tributários. 
Na evidenciação de provisões, apenas o setor de 
Saúde obteve média de divulgação acima de 
50%. Na evidenciação de contingências remotas 
houve 2,38% de evidenciação. Os setores de 
Utilidade Pública e Consumo Cíclico 
apresentaram maior média de evidenciação e de 
expressividade. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

         Com base nos estudos empíricos anteriores apresentados, se evidencia em sua 

quase totalidade, o baixo nível de adequação às normas estabelecidas no CPC 25, 

apresentando deficiências no disclosure de provisões e contingências obrigatórias. 

Neste cenário, o disclosure de contingências remotas, cuja divulgação é voluntária, 

também apresenta baixo nível nos estudos, seguindo a tendência das empresas 

divulgarem o mínimo, sobretudo ao tratar de informações negativas. Logo, é relevante 

pesquisas atualizadas que abordem a evidenciação de provisões e passivos 

contingentes obrigatórios e voluntários, visto que quanto maior a quantidade de 

informações divulgadas, maior será a credibilidade gerada aos usuários externos, em 

razão da necessidade de obtenção de dados para tomada de decisão assertiva (Forte 

et al. 2021). 

Nos estudos com comparação dos setores em geral, Farias, Ferreira e Vicente 

(2017) e Fonteles et al. (2013) destacam que o setor de Comércio apresentou níveis 

de evidenciação de provisões e passivos contingentes entre os melhores, enquanto 

Espindula (2025) corrobora ao identificar que o setor de Consumo Cíclico (que 

abrange grande parte do varejo) apresentou a maior média de evidenciação e 

expressividade no disclosure voluntário de contingências remotas, junto ao setor de 

Utilidade Pública. Assim sendo, são pertinentes pesquisas que analisem o nível real 
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de disclosure do setor varejo em específico, visto que se pode apresentar melhores 

índices mesmo estando em um cenário com baixa evidenciação geral por parte das 

demais empresas brasileiras. 

Já Borges e Rover (2022) indicam que os ciclos econômicos influenciam a 

relevância das provisões e passivos contingentes. Portanto, é de suma importância a 

realização de pesquisas para analisar a prática do disclosure com base no CPC 25 no 

setor do varejo cíclico, visto que, diante das companhias que apresentam que 

sensibilidade às variações na economia, os investidores tendem a exigir mais 

informações sobre os riscos que as envolvem, significando que informações sobre 

provisões e contingências se tornam ainda mais relevantes na tomada de decisão de 

investimento. 

3 METODOLOGIA 

 A pesquisa utiliza o método predominantemente qualitativo, utilizando como 

fonte de dados: balanços patrimoniais, demonstrações do resultado do exercício e as 

notas explicativas das demonstrações contábeis das empresas do varejo cíclico 

pertencentes à amostra. Os documentos para a análise foram obtidos no site da CVM 

(Comissão de Valores Mobiliários), em razão da obrigatoriedade de disponibilização 

das demonstrações contábeis das companhias abertas no site do órgão regulador do 

mercado de valores mobiliários no Brasil.  

Foram analisadas as demonstrações contábeis consolidadas das 17 

companhias brasileiras de capital aberto do subsetor Comércio, que fazem parte do 

setor de Consumo Cíclico, listadas na B3 (Brasil, Bolsa, Balcão) do exercício completo 

mais atual de 2024. Desta verificação, todas as 17 companhias possuíam provisões 

e/ou passivos contingentes, perfazendo a amostra final da pesquisa. 

Os dados foram organizados em planilhas eletrônicas e tabulados para análise 

estatística descritiva. Utilizaram-se medidas de tendência central (média). Os 

resultados foram analisados por segmento de atuação dentro do setor varejista cíclico, 

buscando identificar padrões, falhas de divulgação e possíveis implicações para a 

transparência informacional. 

Desta forma, a Tabela 2 demonstra como as 17 empresas da amostra estão 

divididas por segmentos dentro do subsetor Comércio, conforme classificação no site 

da B3. Adicionalmente, a Tabela 2 expõe que 14 empresas da amostra, que 

corresponde a 82% do total de 17, estão integradas ao Novo Mercado, que é o 
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segmento da B3 para empresas que adotam melhores padrões de governança 

corporativa e transparência (B3, 2025). 

Tabela 2 - Amostra da pesquisa por segmento de atuação 

Segmento do subsetor 
Comércio 

Quantidade 
de 

empresas 
da amostra 

Percentual de 
empresas da 

amostra 

Quantidade de 
empresas da amostra 

que estão no Novo 
Mercado 

Percentual 
de Novo 
Mercado 

Eletrodomésticos 4 23,5% 3 75,00% 
Produtos Diversos 6 35,3% 5 83,33% 
Tecidos. Vestuário e 
Calçados 8 47,1% 6 75,00% 
Total 17 100% 14 82% (geral) 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

Como instrumento da pesquisa para análise da evidenciação obrigatória e 

voluntária, este estudo e utilizou de duas listas de verificação, com base nas 

exigências do CPC 25:  

a) Conforme Tabela 3, uma para avaliar a divulgação obrigatória das provisões 

e passivos contingentes possíveis, e  

b) Conforme Tabela 4, uma lista de verificação para mensurar o nível de 

divulgação voluntária dos passivos contingentes com possibilidades remotas, visto 

que nestes casos não há obrigatoriedade de divulgação pelo CPC 25. 

A Tabela 3 demonstra o instrumento para mensurar o nível de evidenciação 

obrigatória, apresentando a Lista de Verificação com 11 itens para análise da 

evidenciação das provisões, de acordo com as determinações do CPC 25 acerca das 

informações que devem constar nas demonstrações contábeis. Para análise da 

divulgação obrigatória de passivos contingentes, a Tabela 3 possui 4 itens com as 

informações mínimas que devem constar nas Notas Explicativas, nos casos em que 

as chances da contingência ocorrer são possíveis.  

 Tabela 3 - Lista de verificação da divulgação obrigatória  
                                                                                                                                                  (continua) 

Provisões (provável) 

Sequência Índice CPC 25 Descrição 

1 CPC 25:84 Valores contábeis no início e fim do período. 

2 CPC 25:84 Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos, caso ocorra. 

3 CPC 25:84 
Valores utilizados e não utilizados revertidos (incorridos/baixados contra 
a provisão). 

4 CPC 25:84 Valores não utilizados (estornados) no período. 

5 CPC 25:84 Aumento no valor descontado a valor presente, por decurso do tempo. 

6 CPC 25:84 Efeito de qualquer mudança na taxa de desconto. 
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7 CPC 25:85 Breve descrição da natureza da obrigação. 

8 CPC 25:85 
Cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios econômicos 
resultantes. 

 

Tabela 3 - Lista de verificação da divulgação obrigatória 
                                                                                                                                               (conclusão) 

Provisões (provável) 

Sequência Índice CPC 25 Descrição 

9 CPC 25:85 
Uma indicação das incertezas sobre o valor ou o cronograma dessas 
saídas. 

10 CPC 25:85 Informação de premissas adotadas para eventos de ocorrência futura. 

11 CPC 25:85 Valor de qualquer reembolso esperado. 

Passivos Contingentes (possíveis) 

Sequência Índice CPC 25 Descrição 

1 
CPC 25:86 
(caput) 

Breve descrição da natureza do passivo contingente, na data do 
balanço. 

2 CPC 25:86 (a) Estimativa do seu efeito financeiro, mensurada conforme itens 36 a 52. 

3 CPC 25:86 (b) 
Indicação de incertezas do valor ou momento de ocorrência de 
qualquer saída. 

4 CPC 25:84 (c) Possibilidade de qualquer reembolso, quando praticável. 

Fonte: Adaptação do CPC 25 (2009). 

Para a mensuração do nível de divulgação voluntária nas companhias, foi 

elaborada a Lista de Verificação constante na Tabela 4, que contém 3 itens para 

análise da evidenciação voluntária, nos casos em que as possibilidades de ocorrência 

dos passivos contingentes são remotas e não há obrigatoriedade de divulgação, de 

acordo com o CPC 25. 

Tabela 4 - Lista de verificação da divulgação voluntária 

Passivos Contingentes (possibilidades remotas) 
Sequênci

a Índice CPC 25 Descrição 

1 
CPC 25:86 

(caput) 
Breve descrição da natureza do passivo contingente, na data do 
balanço. 

2 CPC 25:86 (a) Estimativa do seu efeito financeiro, mensurada conforme itens 36 a 52. 

3 CPC 25:86 (b) 
Indicação de incertezas do valor ou momento de ocorrência de 
qualquer saída. 

Fonte: Adaptação do CPC 25 (2009). 

Para analisar a expressividade das provisões e passivos contingentes 

possíveis e remotos nas demonstrações contábeis em cada companhia da amostra, 

as técnicas utilizadas foram baseadas no método de Espindula e Souza (2025). Dessa 

forma, a análise da expressividade das provisões consistiu na divisão do valor total de 

provisões evidenciadas pelo valor total do passivo de cada empresa, pois provisões 

são divulgadas somente quando reconhecidas, logo, esta técnica possibilita a 
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identificação do quanto representam em relação ao valor total das obrigações que as 

empresas estudadas possuem no Balanço Patrimonial.  

Já para avaliar a expressividade das contingências possíveis, consistiu na 

divisão do valor total dos passivos contingentes possíveis evidenciados nas Notas 

Explicativas de cada companhia pelo valor do Lucro Líquido do Exercício, bem como 

pelo valor do Patrimônio Líquido. A avaliação da expressividade das contingências 

remotas seguiu o mesmo procedimento, com a divisão do total de passivos 

contingentes com possibilidades remotas de ocorrência pelo Lucro Líquido do 

Exercício e pelo Patrimônio Líquido, individualmente.     

O procedimento da pesquisa para mensurar o nível de evidenciação obrigatória 

(provisões e passivos contingentes possíveis) e voluntária (onde ocorreu a divulgação 

de contingências remotas, não sendo obrigatória) também baseou-se no método 

adotado por Espindula e Souza (2025), que consiste em atribuir 1 aos itens da Lista 

de Verificação que foram evidenciados, 0 aos itens que não constam nas evidências 

e não se aplica (NA) nas situações em que as empresas informam não deter, não 

sendo obrigatória a divulgação. Dessa forma, para encontrar o índice de divulgação 

aplica-se a fórmula individualmente nas empresas da amostra, considerando as 3 

Listas de Divulgação: Pontuação ÷ (Total – NA), que corresponde à razão entre a 

pontuação obtida e o total de itens da Lista de Verificação que são aplicáveis.  

Com a determinação dos níveis de evidenciação obrigatória e voluntária, 

realizou-se a análise juntamente com a expressividade das provisões e contingências 

por empresa e, adicionalmente, a demonstração da média por segmento de atuação. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Categorização de provisões e passivos contingentes 

A Tabela 5 demonstra a quantificação e categorização das provisões e 

contingências possíveis e remotas de acordo com as naturezas evidenciadas nas 

demonstrações contábeis das 17 empresas da amostra. 

Tabela 5 - Tipos e Frequência de Provisões e Passivos Contingentes Identificados 

Distribuição das Provisões e Passivos Contingentes por Natureza 

Descrição Provisões Passivos Contingentes 
Possíveis 

Passivos Contingentes 
Remotos 

Total 

Tributário 13 12 2 27 
Cível 17 9 0 26 

Trabalhista 17 9 0 26 
Fiscal 3 1 1 5 
Imobiliária 1 0 0 1 

Não especificado 1 1 1 2 

Outros 0 3 1 4 
Total 52 35 5 92 
Valor percentual 56,52% 38,04% 5,43% 100,00% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Conforme exposto na Tabela 5, foram encontradas o total de 92 ocorrências, 

sendo as provisões (56,52%) evidenciadas com mais frequência, seguidas pelos 

passivos contingentes possíveis (38,04%) e, em menor grau, pelos passivos 

contingentes remotos (5,43%). O total de 100% refere-se às 92 ocorrências 

identificadas, que englobam provisões, passivos contingentes possíveis e remotos. 

Os tipos mais recorrentes para provisões são cível e trabalhista (ambos com 

17 ocorrências), enquanto para passivos contingentes possíveis, o tipo mais comum 

é tributário (12 ocorrências), também seguido pelo Cível e Trabalhista (9 ocorrências 

em cada). Juntos, esses três tipos representam 85,71% do total geral de ocorrências. 

Essa distribuição corrobora a pesquisa anterior de Espindula e Souza (2025), que 

identificaram provisões trabalhistas, cíveis e tributárias como as mais comuns, apesar 

do estudo ter sido de uma amostra geral da B3. Nas contingências remotas, a maior 

incidência foi tributária (com apenas 2), assim sendo, a baixa ocorrência de passivos 

contingentes remotos reflete a tendência das empresas divulgarem o mínimo 

necessário quando a divulgação é voluntária. 
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É possível observar na Tabela 5 que para os passivos contingentes possíveis 

e remotos, houve 3 e 1 reconhecimento, respectivamente, com a natureza “outros”. 

Especificamente nestes casos, as Notas Explicativas descreveram em conjunto um 

único valor, não sendo possível alocar separadamente. 

 

4.2 Avaliação da evidenciação e expressividade das provisões 

A Tabela 6 apresenta para cada uma das 17 empresas da amostra, o nível de 

evidenciação das provisões (em percentual) e a expressividade dessas provisões em 

relação ao passivo total da empresa. 

Tabela 6 -  Evidenciação e Expressividade das Provisões 

Empresas Varejistas do 
Setor Cíclico 

Segmento 
Nível de 

Evidenciação 
Nível de 

Expressividade 

Allied Tecnologia S.A Eletrodomésticos 72,73% 2,29% 

Grupo Casas Bahia S.A Eletrodomésticos 54,55% 7,90% 

Magazine Luíza S.A Eletrodomésticos 66,67% 4,98% 

Whirlpool S.A Eletrodomésticos 81,82% 8,62% 

Americanas S.A Produtos Diversos 63,64% 0,01% 
CVLB Brasil S.A Produtos Diversos 72,73% 1,92% 
Grupo SBF S.A Produtos Diversos 72,73% 4,38% 
Lojas Quero-Quero S.A Produtos Diversos 54,55% 0,46% 
MPM Corpóreos S.A Produtos Diversos 72,73% 0,43% 
Pet Center S.A Produtos Diversos 54,55% 1,05% 
Azzas 2154 S.A Tecidos. Vestuário e Calçados 63,64% 4,43% 
C&A Modas S.A Tecidos. Vestuário e Calçados 63,64% 4,34% 
Grazziotin S.A Tecidos. Vestuário e Calçados 63,64% 0,52% 
Guararapes Confecções S.A Tecidos. Vestuário e Calçados 63,64% 1,04% 
Lojas Renner S.A Tecidos. Vestuário e Calçados 60,00% 0,72% 

Marisa Lojas S.A Tecidos. Vestuário e Calçados 81,82% 6,83% 
Veste S.A. Estilo Tecidos. Vestuário e Calçados 60,00% 1,25% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

É observável que o nível de evidenciação das provisões varia de forma 

significativa entre as empresas, com os menores índices em 54,55% (Grupo Casas 

Bahia S.A, Lojas Quero-Quero S.A, Pet Center S.A) e os maiores em 81,82% 

(Whirlpool S.A e Marisa Lojas S.A).  Isso indica que, mesmo que algumas empresas 

se aproximem de cumprir todas as exigências do CPC 25, nenhuma atinge 100% de 

conformidade para provisões, o que reforça achados de estudos anteriores sobre o 

baixo nível de adequação às normas, com Fonteles et al. (2014), que apontou através 
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da sua pesquisa um baixo nível de evidenciação, relatando acerca da presença de 

antigas práticas contábeis, que refletem na inadequação das empresas ao CPC 25. 

A expressividade das provisões em relação ao passivo total (passivo circulante 

+ passivo não circulante) também apresenta variação, de 0,01% na Americanas S.A 

(que está em recuperação judicial) a 8,62%, na Whirlpool S.A, indicando o impacto 

financeiro que as provisões representam em relação às obrigações totais das 

empresas, sendo um percentual relativamente baixo, todavia variável. Como segunda 

e terceira posição de maior expressividade, ainda que com baixo impacto, destaca-se 

também as companhias Casas Bahia e Lojas Marisa, onde as provisões representam 

7,90% e 6,83% do passivo da empresa, respectivamente.  

Dos elementos constantes na Lista de Verificação de evidenciação de 

provisões, os mais divulgados foram os valores de início e fim do período, provisões 

adicionais feitas no período e Valores utilizados e não utilizados revertidos, enquanto 

elementos com menos divulgação foram o aumento no valor descontado a valor 

presente, efeito de mudança na taxa de desconto e cronograma esperado de saídas. 

4.3 Evidenciação e expressividade dos passivos contingentes possíveis 

A tabela 7 detalha o nível de evidenciação dos passivos contingentes possíveis 

por empresa e sua expressividade em relação ao Lucro Líquido do Exercício e ao 

Patrimônio Líquido. 

Tabela 7 - Evidenciação e Expressividade dos Passivos Contingentes Possíveis 

                                                                                                                                 (continua) 

Empresas Varejistas do 
Setor Cíclico 

Nível de 
Evidenciação 

Nível de 
Expressividade Lucro 

Líquido 

Nível de 
Expressividade 

Patrimônio Líquido 

Empresas com Lucro 

Allied Tecnologia S.A 100,00% 163,17% 14,94% 

Magazine Luíza S.A 75,00% 486,93% 19,30% 

Whirlpool S.A 75,00% 241,91% 81,73% 

Americanas S.A 75,00% 0,12% 0,20% 
Grupo SBF S.A 100,00% 187,65% 33,38% 
Lojas Quero-Quero S.A 50,00% 11.621,92% 3,11% 
MPM Corpóreos S.A 75,00% 1.710,74% 3,29% 
Azzas 2154 S.A 75,00% 255,06% 11,18% 
C&A Modas S.A 75,00% 113,39% 15,51% 
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Tabela 7 - Evidenciação e Expressividade dos Passivos Contingentes Possíveis 

                                                                                                                                   (conclusão) 

Empresas Varejistas do 
Setor Cíclico 

Nível de 
Evidenciação 

Nível de 
Expressividade Lucro 

Líquido 

Nível de 
Expressividade 

Patrimônio Líquido 

Empresas com Lucro 

Grazziotin S.A 75,00% 5,12% 0,56% 
Guararapes Confecções S.A 75,00% 454,84% 19,79% 
Lojas Renner S.A 75,00% 81,90% 9,10% 
Veste S.A. Estilo 75,00% 29.964,51% 19,10% 

Empresas com Prejuízo 

Grupo Casas Bahia S.A 75,00% 847,37% 357,49% 
CVLB Brasil S.A 100,00% 117,97% 38,68% 
Pet Center S.A 75,00% 753,18% 19,38% 
Marisa Lojas S.A 75,00% 133,00% 147,57% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Conforme demonstrado na Tabela 7, todas as empresas apresentaram 

contingências possíveis em suas notas explicativas. O nível de evidenciação para 

passivos contingentes possíveis é geralmente alto, variando de 50,00% (Lojas Quero-

Quero S.A) a 100,00% (Allied Tecnologia S.A, Grupo SBF S.A, CVLB Brasil S.A). Isso 

sugere uma maior conformidade com as exigências de divulgação para este tipo de 

contingência em comparação com as provisões, o que também pode ocorrer pelo fato 

da lista de itens determinada pelo CPC 25 para sua evidenciação ser 

significativamente menor. 

A expressividade em relação ao Lucro Líquido é notavelmente alta e bastante 

volátil, podendo-se observar os valores de 29.964,51% (Veste S.A. Estilo) e 

11.621,92% (Lojas Quero-Quero S.A). Apesar da grande desproporção com os 

demais, outras companhias apresentam passivos contingentes possíveis em que o 

valor do risco supera o lucro líquido do exercício, como a MPM Corpóreos com 

1.710,74%, Casas Bahia com 847,37%, Pet Center com 753,18% Magazine Luíza 

com 486,93% e todos os demais com expressividade acima de 100%.   

A Tabela 7 separa as empresas que tiveram lucro líquido e as que tiveram 

prejuízo. Nesta segunda situação, para que os resultados da expressividade não 

ficassem negativos, foi utilizado o valor absoluto do prejuízo no denominador do 

cálculo, garantindo assim um percentual positivo e refletindo a magnitude do passivo 

contingente em relação ao resultado, o que aponta para um risco financeiro 

significativo se essas contingências se materializarem. 
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A expressividade em relação ao Patrimônio Líquido também é variada, mas 

com valores geralmente mais controlados em comparação com a expressividade em 

relação ao Lucro Líquido. O percentual mais baixo é de 0,20% (Americanas S.A) e o 

mais alto é de 357,49% (Grupo Casas Bahia S.A). Lojas Marisa também ficou com 

uma expressividade vultosa, no valor de 147,57%, o que é um ponto de atenção para 

estas companhias, pois estes percentuais indicam que os passivos contingentes 

excedem o patrimônio líquido da empresa, sugerindo um risco não reconhecido no 

balanço. Ademais, a maioria das empresas (12) ficaram com expressividade em 

relação ao patrimônio líquido abaixo de 20%, que apesar de ser um percentual 

relevante, não é alarmante, dependendo do contexto da empresa e da sua tolerância 

a riscos. 

4.4 Evidenciação e expressividade dos passivos contingentes remotos 

A tabela 8 apresenta o nível de evidenciação e a expressividade dos passivos 

contingentes remotos para cada empresa, em relação ao Lucro Líquido do Exercício 

e ao Patrimônio Líquido. 

Tabela 8 - Evidenciação e Expressividade dos Passivos Contingentes Remotos 

Empresas Varejistas do 
Setor Cíclico 

Nível de 
Evidenciação 

Nível de 
Expressividade Lucro 

Líquido 

Nível de 
Expressividade 

Patrimônio Líquido 

Allied Tecnologia S.A 0,00% 0,00% 0,00% 

Grupo Casas Bahia S.A 0,00% 0,00% 0,00% 

Magazine Luíza S.A 100,00% 504,30% 19,99% 

Whirlpool S.A 100,00% 950,47% 321,13% 

Americanas S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
CVLB Brasil S.A 100,00% 100,53 % 32,96% 
Grupo SBF S.A 100,00% 26,97% 4,80% 
Lojas Quero-Quero S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
MPM Corpóreos S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
Pet Center S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
Azzas 2154 S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
C&A Modas S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
Grazziotin S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
Guararapes Confecções S.A 100,00% 116,87% 5,09% 
Lojas Renner S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
Marisa Lojas S.A 0,00% 0,00% 0,00% 
Veste S.A. Estilo 0,00% 0,00% 0,00% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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A Tabela 8 expõe que nível de evidenciação para passivos contingentes 

remotos é predominantemente 0,00% para a maioria das empresas. Da amostra de 

17 empresas, apenas 5 (Magazine Luíza S.A, Whirlpool S.A, CVLB Brasil S.A, Grupo 

SBF S.A, Guararapes Confecções S.A) realizaram a divulgação voluntária, nos casos 

em que as chances de ocorrência das contingências são remotas, não havendo a 

obrigatoriedade de divulgação pelo CPC 25. Destas 5 empresas, todas atingiram 

100% de evidenciação dos 3 itens da lista nas suas Notas Explicativas. Este fato 

confirma a natureza voluntária da divulgação e a tendência da maioria das empresas 

em não divulgar informações sobre contingências remotas, apesar de ser considerado 

um elemento de transparência. 

Consequentemente, a expressividade para a maioria das empresas também é 

0,00% em relação ao Lucro Líquido e ao Patrimônio Líquido, em razão da ausência 

de divulgação. Para as empresas que divulgam, a expressividade pode ser alta, como 

950,47% (Whirlpool S.A) em relação ao Lucro Líquido e 321,13% em relação ao 

Patrimônio Líquido, bem como a Magazine Luíza, que apesar da expressividade em 

relação ao Patrimônio Líquido ser 19,99%, ao verificar a razão com o Lucro Líquido, 

as contingências remotas representam 504,30%, um valor além da totalidade do lucro. 

Isso mostra que, quando as empresas optam por divulgar voluntariamente essas 

contingências, elas podem ser financeiramente significativas. 

 

4.5 Evidenciação de provisões e contingências por Segmento 

A Tabela 9 mostra as médias dos níveis de evidenciação para provisões, 

passivos contingentes possíveis e passivos contingentes remotos, agrupadas por 

segmento de atuação. 

Tabela 9 - Média de Evidenciação de Provisões e Contingências por Segmento  

Segmento  
Média de 

Evidenciação 
Provisões 

Média de 
Evidenciação 
Contingências 

Possíveis 

Média de 
Evidenciação 
Contingências 

Remotas 

Eletrodomésticos 68,94% 81,25% 50,00% 

Produtos Diversos 65,15% 79,17% 33,33% 

Tecidos, Vestuários e Calçados 65,19% 75,00% 14,29% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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É possível observar na Tabela 9 um comparativo das médias de evidenciação 

por Segmento, conforme classificação na lista da B3 (Setor Consumo Cíclico - 

Subsetor Comércio - Segmentos). As empresas analisadas individualmente foram 

agrupadas para determinação dos percentuais médios.  

A média de evidenciação das provisões ficou equilibrada entre os segmentos, 

variando de 65,15% (Produtos Diversos) a 68,94% (Eletrodomésticos), porém, 

nenhum segmento alcançou 70% de divulgação, o que reforça a ideia de que o 

cumprimento pleno do CPC 25 para provisões ainda é um desafio, como apontado 

por estudos anteriores. Para as contingências possíveis, os níveis médios de 

evidenciação são os mais altos entre as três categorias, variando de 75,00% (Tecidos, 

Vestuários e Calçados) a 81,25% (Eletrodomésticos).  Este fato pode sugerir que as 

empresas tendem a ser mais transparentes com passivos contingentes que são 

"possíveis" e, portanto, exigem divulgação obrigatória. Contudo, apesar do CPC 25 

determinar menos itens que as provisões para divulgação, ainda não alcança 100% 

de conformidade. 

As médias das contingências remotas (voluntárias) são significativamente mais 

baixas, de 14,29% (Tecidos, Vestuários e Calçados) a 50,00% (Eletrodoméstico).O 

baixo índice para os passivos contingentes remotos pode ocorrer por ausência de 

situações dessa natureza nas companhias, todavia, também pode demonstrar a 

resistência das empresas em divulgarem informações voluntariamente, 

especialmente se percebidas como negativas, confirmando a literatura de que o 

disclosure voluntário de contingências remotas apresenta baixo nível e concordando 

com estudos anteriores, como o de Oliveira (2011) que identificou em sua pesquisa a 

deficiência de informações acerca da divulgação voluntária de contingências. 

 

4.6 Expressividade de provisões e contingências por Segmento 

A Tabela 10 apresenta as médias de expressividade das provisões e dos 

passivos contingentes (possíveis e remotos) por segmento, utilizando como bases de 

comparação o Passivo Total para provisões e Lucro Líquido e Patrimônio Líquido para 

contingências. 
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Tabela 10 - Média de Expressividade de Provisões e Contingências por Segmento 

 
Segmento 

Média de 
Expressivi

dade 
Provisões 

Média de 
Expressivida

de Lucro 
Líquido - 

Contingência
s Possíveis 

Média de 
Expressivida

de Lucro 
Líquido - 

Contingência
s Remotas 

Média de 
Expressividade 

Patrimônio 
Líquido - 

Contingências 
Possíveis 

Média de 
Expressividade 

Patrimônio 
Líquido - 

Contingências 
Remotas 

Eletrodomésticos 5,95% 297,34% 363,69% 118,37% 85,28% 

Produtos Diversos 1,38% 3380,11% 0,00% 16,34% 6,29% 
Tecidos, 
Vestuários e 
Calçados 2,73% 5145,80% 17,07% 31,83% 1,02% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Como exposto na Tabela 10, a média de expressividade das provisões em 

relação ao Passivo Total é relativamente baixa, variando de 1,38% (Produtos 

Diversos) a 5,95% no segmento de Eletrodomésticos, que apresenta a maior média. 

O baixo índice significa que, em média, as provisões representam uma pequena 

parcela do passivo total das empresas, não sendo indicativo de alto impacto.  

A expressividade das Contingências Possíveis em relação ao Lucro Líquido) 

tem valores médios extremamente altos, especialmente para Produtos Diversos 

(3380,11%), Tecidos, Vestuários e Calçados (5145,80%) e até mesmo 

Eletrodomésticos (297,34%). Esses níveis elevados mostram que os passivos 

contingentes possíveis, quando comparados ao Lucro Líquido (que pode ser um valor 

pequeno ou um prejuízo tratado em valor absoluto), têm um grande impacto 

financeiro, o que é um ponto de atenção para investidores, indicando um alto risco 

potencial. Já as Contingências Remotas possuem médias baixas em relação ao Lucro 

Líquido, variando de 0,00% para Produtos Diversos a 17,07% para Tecidos, 

Vestuários e Calçados, exceto para Eletrodomésticos, que apresenta média de 

363,69%. A maioria dos 0% ocorre pela falta de divulgação voluntária, o que distorce 

a média. O valor alto para Eletrodomésticos indica que as poucas empresas que 

divulgam nesta categoria (como Magazine Luíza e Whirlpool na Tabela 7) têm 

montantes significativos em relação ao seu lucro líquido. 

Em relação ao Patrimônio Líquido, a Tabela 10 mostra que as Contingências 

Possíveis possuem valores médios são mais moderados do que em relação ao Lucro 

Líquido, porém ainda expressivos, variando de 16,34% (Produtos Diversos) a 

118,37% (Eletrodoméstico). Este índice maior que 100% para o segmento de 

Eletrodomésticos, sugere que, em média, os passivos contingentes possíveis 

excedem o valor do Patrimônio Líquido, o que pode indicar uma situação de alto risco 
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para a solvência dessas empresas caso essas contingências se materializem. Quanto 

às médias das Contingências Remotas em relação ao Patrimônio Líquido, 

apresentam-se baixas, ainda refletindo a falta de divulgação voluntária, exceto para o 

segmento de Eletrodomésticos, com média de 85,28%, que apesar de ter poucas 

divulgações, são significativas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

      

Este estudo teve como finalidade analisar o nível de evidenciação obrigatória e 

voluntária das provisões e passivos contingentes nas empresas varejistas do setor de 

consumo cíclico listadas na B3, com base no CPC 25. Foi identificado que estas 

empresas não atingem 100% de conformidade com as exigências do CPC 25 para a 

evidenciação obrigatória de provisões. 

Para os passivos contingentes possíveis, que também exigem divulgação 

obrigatória, o nível de evidenciação é geralmente alto, mas ainda assim não alcança 

100% de conformidade. Este fato reforça achados de estudos anteriores sobre o baixo 

nível de adequação às normas contábeis brasileiras. A divulgação voluntária de 

passivos contingentes remotos é predominantemente baixa, com a maioria das 

empresas apresentando 0% de evidenciação. Este resultado confirma a natureza 

voluntária da divulgação e a tendência das empresas em não divulgar informações 

sobre contingências remotas, especialmente se percebidas como negativas, o que 

alinha com a literatura existente e estudos anteriores. 

No tocante à natureza das provisões e passivos contingentes, os tipos mais 

recorrentes de provisões identificados são de natureza Cível e Trabalhista, enquanto 

para os passivos contingentes possíveis, os tipos mais comuns são Tributário, Cível 

e Trabalhista. Nas contingências remotas, a maior incidência foi Tributária, todavia, 

com baixa ocorrência geral. Estes fatos indicam potenciais riscos jurídicos para as 

empresas, visto que podem resultar em perdas financeiras e comprometimento da 

imagem, demandando constante atenção da área jurídica. 

Os resultados reforçam a necessidade de maior clareza e compromisso com a 

transparência nas demonstrações contábeis do setor varejista de consumo cíclico, 

sobretudo pela volatilidade característica do setor e dependência de fatos econômicos 

externos, visto que a falta de clareza ou insuficiência na divulgação dessas 

informações pode comprometer a confiança dos investidores e a eficiência do 

mercado de capitais. Mesmo que o setor de Consumo Cíclico tenha apresentado 

maior média de evidenciação e expressividade no disclosure voluntário de 

contingências remotas em um estudo anterior mais amplo realizado por Espindula e 

Souza (2025), a presente pesquisa focada no varejo cíclico ainda mostra desafios 

significativos, especialmente na divulgação voluntária. 

Em síntese, este trabalho conclui que, embora haja algum nível de divulgação 
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obrigatória de provisões e passivos contingentes nas empresas varejistas de consumo 

cíclico listadas na B3, que pode ser reforçado pela integração de 82% do setor ao 

Segmento Novo Mercado, a conformidade plena com o CPC 25 ainda é um desafio, 

e a divulgação voluntária de contingências remotas é escassa.  Os resultados da 

pesquisa indicam que pode haver incertezas quanto à aplicação da norma por parte 

dos profissionais da contabilidade, em razão das inconformidades encontradas na 

evidenciação das provisões e passivos contingentes O estudo amplia a literatura ao 

evidenciar como as companhias varejistas de consumo cíclico têm conduzido a 

divulgação desses elementos contábeis. 

Destaca-se que os resultados obtidos se limitam à amostra e ao período 

analisado, não sendo possível generalizá-los para outras empresas ou exercícios 

contábeis distintos. Como proposta para investigações futuras, sugere-se a realização 

de uma análise ao longo dos exercícios sociais, com o uso de métodos estatísticos, a 

fim de examinar a evolução do nível de evidenciação e a relevância das provisões e 

passivos contingentes ao longo do tempo. 
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